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A vereadora PATRÍCIA SANDRI, integrante da bancada do DEM, com assento nesta 

Casa Legislativa, vem à presença deste plenário apresentar a seguinte indicação: 

 

INDICAÇÃO: 

Que o Executivo Municipal, encaminhe para esta Casa Legislativa, Projeto de Lei que 

incentive a doação de sangue voluntária pelos munícipes e funcionários públicos, proporcionando 

para os doadores os seguintes incentivos:  

 O doador de sangue, munícipe da cidade de Ibirubá, que comprovar a doação periódica anual, 

terá desconto nos valores de IPTU;  

 

  O doador de sangue que for funcionário público tem acrescido um dia em suas férias para cada 

doação realizada, em cada período aquisitivo, tendo como limite quatro doações por ano; 

 

Justificativas: 

Esta indicação se justifica devido ao fato de que cotidianamente ouvimos notícias de 

carência de sangue nos hemocentros do País ou sabemos de casos de familiares e amigos de pacientes 

que, aflitos, buscam doadores para atender casos de urgência e, muitas vezes, não os conseguem. A 

falta de sangue nos serviços de saúde no Brasil constitui-se em um sério problema da nossa saúde 

pública. Muitas cirurgias eletivas deixam de ser realizadas por falta de estoques de sangue. A doação 

voluntária de sangue no Brasil, atualmente, chega a 3,5 milhões de bolsas por ano. É uma quantia 

considerável, que cobre grande parte da demanda, mas é inferior aos padrões recomendados pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) que, no caso do Brasil, seria de 5,7 milhões de bolsas por ano. 

Em percentuais, 1,9% da população brasileira são doadoras de sangue. A OMS estima que, se 3% da 

população se tornasse doadora uma vez por ano, não haveria falta de sangue nos serviços de 

hemoterapia. Este projeto de lei tem por finalidade instituir incentivos para a doação voluntária de 

sangue de forma aumentar o número de doadores e assim superar a carência deste insumo 

fundamental aos serviços de saúde em todo o Brasil. Nossa Constituição Federal é explícita quando 

afirma que o sangue não pode ser objeto de comercialização. Temos consciência dos tristes fatos 

ocorridos em nosso passado recente em decorrência da completa desregulação dessa área e da 

consequente instituição do objetivo de lucro nas atividades de doação, coleta e venda de sangue. Não 

podemos retroceder jamais no controle atualmente conquistado. Os ganhos foram imensos: não temos 

mais hemofílicos sendo contaminados com o vírus do HIV, não temos mais milhares de casos de 

Doença de Chagas por contaminação via transfusões sanguíneas, assim como casos de sífilis, 

hepatites e outras doenças transmissíveis. Cremos, entretanto, que as proposições que colocamos 

neste projeto de lei não se configuram como comercialização de sangue, antes, representam formas 

de estimular os brasileiros a praticarem a doação voluntária e altruísta. Muitos países já adotam tais 

incentivos, como os EUA, e aqui no Brasil, alguns estados, como Espírito Santo, e vários municípios 

instituíram benefícios semelhantes.  

Sala de Sessões, em 14 de junho de 2021. 

 

 

Ver. PATRÍCIA SANDRI, 

Bancada do DEM. 


